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realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Lopes Ale-
xandre. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

9.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMRCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8485/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Brandão, juíza de direito da 9.ª Vara, 2.ª Secção das Varas Crimi-
nais de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal colec-
tivo), n.º 8/95.6PZLSB.1, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Rosário Moreira de Castro, filha de António Moreira de Castro
e de Isabel Manuel Pedro, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 12 de Dezembro de 1966, solteira, titular
do passaporte n.º N0415950, com domicílio na Schríjnwerker 13,
3325 G G Hellevoetsluis Holanda, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido, à data
dos factos pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas d) e h), do Código Penal de 1982 e actualmente pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com
referência ao artigo 202.º, alínea e), todos do novo Código Penal,
por despacho de 20 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
O Oficial de Justiça, Augusto Miranda.

Aviso de contumácia n.º 8486/2005 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 9.ª Vara, 1.ª Secção
das Varas Criminais de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 111/00.2ZFLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Manuel Bernardo António, filho de Gabriel
Bernardo António e de Maria Valentina Bernardo, nascido em
10 de Maio de 1972, solteiro, com domicílio na Rua Contra Almi-
rante Armando Ferraz, T4, 8, B, 1800 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsidade de depoimento ou de-
claração, previsto e punido pelo artigo 359.º do Código Penal,
praticado em 6 de Julho de 2000 e um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 6 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. — A Oficial de Justiça, Elvira Pacheco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 8487/2005 — AP. — O Dr. Agos-
tinho de Sousa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial da Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 471/04.6GBLLE, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Carlo Avenia, filho de Francesco Avenia e
de Chianisa Giosepina, de nacionalidade italiana, nascido em
18 de Março de 1967, solteiro, titular do passaporte n.º 647654,
com domicílio no Bairro das Chapas, 8500 Portimão, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro e uma contra-ordenação, previsto e punido nos

artigos 2.º e 16.º, n.º 1, ambos da Lei 30/2000, de 29 de Novem-
bro, praticados em 18 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

3 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Agostinho de Sousa. —
A Oficial de Justiça, Teresa Araújo.

Aviso de contumácia n.º 8488/2005 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Criminal do Tribunal Judicial da Loulé, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 637/03.6GTABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Wantuir Júlio Sousa, filho de Djalma de Sousa e
de Eunice Júlio das Neves Sousa, natural de Brasil, de nacionali-
dade brasileira, nascido em 30 de Junho de 1982, solteiro, titular
do bilhete de identidade estrangeiro n.º Mg 10470439, com domi-
cílio na Rua da Botelha, lote C, 46, Apartamento Marina Falésia,
8125 Vilamoura, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, praticado em
13 de Julho de 2003 e um crime de condução sem habilitação le-
gal, praticado em 13 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 8489/2005 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial da Loulé, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 61/98.0GTABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Paulo Alexandre Machado dos Santos, filho de
Sadino Perfeito dos Santos e de Maria Emília Machado Madeira,
natural de Serra de El-Rei, Peniche, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 24 de Setembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 9230020, com domicílio na Rua 1.º de Dezembro,
39, Serra d’El Rei, 2520 Peniche, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, praticado em 18 de Março de 1998, foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. —
A Oficial de Justiça, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 8490/2005 — AP. — O Dr. Agos-
tinho de Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Loulé, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 225/02.4GDLLE, pendente neste
Tribunal contra a arguida Andresa Maria Kruger Sampaio, filha de


